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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
 

 ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO DE _________________________ QUE ENTRE SI 
FAZEM, DE UM LADO COMO "CONTRATANTE", O 
MUNICÍPIO DE CAETÉ, ESTADO DE MINAS GERAIS E DE 
OUTRO LADO COMO "CONTRATADA", A EMPRESA 
_________________, EM CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS ABAIXO: 

 
CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS 
 
1.1. CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE CAETÉ, ESTADO DE MINAS GERAIS, inscrito no CNPJ sob nº 18.302.299/0001-02, 
com sede administrativa na Praça Dr. João Pinheiro, s/nº, bairro Centro, na cidade de Caeté, estado de 
Minas Gerais, CEP 34.800-000, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. 
Júlio César dos Santos Teixeira e pelo Secretário Municipal de Obras, Sr. Mateus Felipe Marçal do 
Couto. 
 
1.2. CONTRATADA 
Empresa ________________, com sede na Rua..........., nº.........., ..........., na Cidade ..........., Estado de 
Minas Gerais, CEP nº .........., Telefone nº (…) ............., Fax nº........., E-mail ........, CNPJ nº ............, 
Inscrição Estadual nº ................, neste ato representada pelo, Sr. ........................., portador do CPF 
nº..................., (cargo da pessoa) 
 
1.3. FUNDAMENTOS 
A presente contratação decorre do fato da CONTRATADA haver sido vencedora no Processo Licitatório 
nº 001/2025, modalidade Concorrência Eletrônica, Processo Administrativo nº 046/2024, efetuada com 
base na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações em vigor.  
 
CLÁUSULA II – DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada em construção 
civil, para prestação dos serviços de instalação de manta de subcobertura no telhado; revisão do projeto 
elétrico do edifício sede, anexo e edícula e execução de serviços de renovação do AVCB do Museu 
Regional de Caeté, localizado na Rua Dr. Israel Pinheiro, nº 176, bairro Centro, Caeté/MG, inscrito no 
livro do tombo das Belas Artes, sob o nº 383, em 28/06/1950 – processo nº 0429-T, sob a gestão do 
IBRAM – Instituto Brasileiro de Museu; tombado conforme Lei Municipal nº 2.006 de 27 de maio de 1.997 
(Proteção do Patrimônio Cultural e Natural de Caeté), Lei nº 2.167 de 14 de abril de 2000, conforme 
Acordo de cooperação Técnica nº 25/2024 – Processo nº 01461.000073/2024-12, celebrado com o 
IBRAM, por intermédio do Museu Regional de Caeté X PMC e Plano de Trabalho, mediante 
especificação deste Edital e seus anexos. 
2.2. Os serviços deverão ser dirigidos por engenheiro civil com registro junto ao CREA, presente 
diariamente, em, no mínimo, um turno de trabalho, a ser definido entre as partes; 
2.3. Na execução do presente Contrato a CONTRATADA deverá empregar pessoal habilitado, 
idôneo, conforme a necessidade da prestação do serviço.  
2.4. O presente objeto deverá ser executado no prazo e etapas estabelecidas no cronograma físico 
financeiro da obra, anexo ao edital, que passa fazer parte integrante deste instrumento contratual. 
2.4.1. O prazo de execução do objeto do contrato dar-se-á da seguinte forma: 
a) no primeiro dia útil, após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá adotar todas as 
providências necessárias para iniciação da execução da obra, tais como: apresentação do corpo técnico 
de profissionais, com a devida qualificação mínima exigida, apresentação de toda a documentação legal, 
tais como: Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), inscrição da obra nos órgãos competentes, 
alvará de construção e outros que a Lei exigir e a prestação das garantias contratuais. 
b) após a conclusão das exigências contidas na alínea anterior o Município emitirá Ordem de Serviço, 
determinando o início da execução da obra, de acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido; 
c) o prazo de execução da obra observará o disposto no cronograma físico financeiro, anexo deste 
edital, iniciando-se a partir do primeiro dia útil após o recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de 
Serviço. 
 
2.5. LOCALIZAÇÃO  
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➢ Os serviços serão executados no prédio do Museu Regional, localizado na Rua Dr. Israel 
Pinheiro, nº 176, bairro Centro, Caeté/MG.  
 
CLÁUSULA III – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. O regime de execução deverá seguir as especificações do edital e seus anexos, sendo tais 
disposições consideradas como se escritas no presente Contrato; 
3.2. Os serviços serão iniciados após assinatura do Contrato, sua publicação e emissão da Ordem de 
Execução dos Serviços, que será emitida pelo Sr. Mateus Felipe Marçal do Couto (Secretário Municipal 
de Obras) ou outro servidor por ele designado; 
3.3. A CONTRATADA será responsável pela contratação; por sua conta exclusiva, dos seguros do 
pessoal, edificações, instalações, equipamentos e veículos que utilizar na execução dos serviços; 
3.4. Todos os serviços/obras deverão ser executados de acordo com os projetos técnicos de 
engenharia e suas normas técnicas de execução da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
e em caso de inexistência de normas técnicas desta instituição, outra reconhecida nacionalmente; 
3.5. São de exclusiva responsabilidade do contratado todas e quaisquer obrigações contraídas pelo 
mesmo na execução dos serviços, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários ou 
outros advindos do veículo deste para com os seus eventuais prepostos, contratados ou empregados, o 
que ocorrerá também no caso de ser o CONTRATANTE demandado administrativa ou judicialmente por 
qualquer motivo vinculado à contratação; 
3.6. Caberá a CONTRATADA a responsabilidade de utilizar pessoal devidamente registrado e 
recolher todos os encargos e contribuições previdenciárias, assim como tomar as medidas necessárias 
relativas à segurança dos seus empregados; 
3.7. Para a execução da obra/serviço será necessário o registro da ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de todos os profissionais 
registrados no CREA ou CAU participantes da obra; 
3.8. Durante as obras/serviços deverão ser observadas adequações conforme a NBR 9050 da ABNT 
(acessibilidade para portadores de necessidades especiais); 
3.9. Adotar o disposto nas Leis nº 10.048 de 08/11/2000 e 10.098 de 19/12/2000, bem como o 
disposto no Decreto nº 5.296 de 02/12/2004 que promove a acessibilidade de pessoas portadoras de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida; 
3.10. Caberá a Secretaria Municipal de Obras, acompanhar o cumprimento do objeto da solicitação 
em pauta. A empresa CONTRATADA deverá gerar relatórios e cronogramas dos trabalhos para melhor 
acompanhamento da prestação dos serviços pela Secretaria solicitante; 
3.11. Todos os serviços deverão estar de acordo com as normas e procedimentos de preservação 
ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 
3.12. Cumprir e responder às determinações da Legislação e das normas relativas à higiene, medicina 
e segurança do trabalho; 
3.13. O pagamento será realizado de acordo com os serviços executados e a emissão da Planilha de 
Medição e da Nota Fiscal;  
3.14. A fiscalização/supervisão dos serviços executados pela CONTRATADA ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Obras. 
3.15. O contratado será o único responsável em qualquer caso, por danos e/ou prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros, dolosa ou culposamente, em decorrência das obras, sem 
quaisquer responsabilidades para o CONTRATANTE, pelo ressarcimento ou indenizações indevidas; 
3.16. A obra/serviço deverá ser entregue em perfeitas condições de utilização, e recebido se estiver 
perfeitamente de acordo com as determinações exigidas; 
3.17. Todas as obras e/ou serviços que possam interromper; perturbar ou atrapalhar o trânsito de 
veículos ou pedestres, ou que possam oferecer perigo à segurança pública, deverão ser iniciados com 
autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via; 
3.18. Relação da equipe técnica que se encarregará da execução das obras, coerente com o porte e o 
cronograma físico da obra, indicando, para cada profissional, a respectiva qualificação, a função e o 
tempo de atividade na função; 
3.19. Cronograma Físico coerente com o Plano de Trabalho e equipe técnica apresentados. 
 
CLÁUSULA IV – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  
Sem garantia de execução 
 
CLÁUSULA V – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. Pela tempestiva execução dos serviços objeto deste instrumento contratual, o CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA o valor total de R$ ......... (.............), pelos serviços prestados, de acordo com 
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os valores especificados na Proposta Comercial e Cronograma Físico-Financeiro. Os preços contratados 
não estão sujeitos a reajustes.  
5.2. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se 
ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 
5.3. O pagamento será em parcelas, liberadas conforme Boletim de Medição emitido pela Contratada 
e aprovado pela Secretaria Municipal de Obras, a emissão das respectivas Notas Fiscais/Faturas 
referente às medições realizadas; 
5.4. O pagamento só será efetuado após a emissão da Nota Fiscal/Fatura devidamente conferida e 
assinada; 
5.5. A Nota Fiscal/Fatura de Prestação de Serviços, deverá obrigatoriamente discriminar os serviços 
prestados, constar o número do processo licitatório e o carimbo “de acordo”, assinado pelo ordenador da 
despesa da Secretaria Municipal de Obras. 
5.6. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 
para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
5.7. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 
serviços prestados pela fiscalização do Município de Caeté e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 
5.8. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Caeté, informando 
o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de serviços. 
5.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de 
Caeté. 
5.10. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de Prestação de 
Serviços, as seguintes certidões: Certidão Negativa de Débitos – INSS, Certificado de Regularidade – 
FGTS e Débitos Trabalhista – CNDT, com prazo de validade vigente. 
5.11. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  
5.12. O Município de Caeté poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e 
enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 
conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município de Caeté. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Caeté-MG. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Caeté, quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas 
e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
5.13. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do Município de Caeté, os valores devidos serão acrescidos de encargos 
financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata 
tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA VI – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. As medições serão feitas mensalmente; 
6.2. As medições dos serviços executados serão realizadas preferencialmente de acordo com o 
cronograma físico-financeiro do serviço/obra. Porém a primeira medição só será realizada depois de 
expedição da Ordem de Serviço, e a última medição, após a conclusão do serviço/obra; 
6.3. As medições serão realizadas conforme cronograma físico-financeiro mediante requerimento da 
CONTRATADA, que deverá entregar juntamente com este, a Planilha Orçamentária, referente à etapa 
concluída; 
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6.4. As medições dos serviços executados serão efetivadas por engenheiro/arquiteto (s) designado 
(s) pela Secretaria Municipal de Obras;  
6.5. As etapas da obra serão consideradas executadas mediante a emissão da Planilha de Medição, 
relativo à sua execução, pela Secretaria Municipal de Obras, através dos fiscais da obra, os quais serão 
emitidos até o 3º (terceiro) dia útil após o recebimento do requerimento encaminhado pela 
CONTRATADA, referente à conclusão de cada etapa, para o fim estabelecido no Clausula Quinta, 
subitem 5.2. do presente contrato; 
6.6. As medições acompanhadas de cronograma físico-financeiro devidamente atualizado, deverão 
ser encaminhadas pelo engenheiro/arquiteto responsável pela fiscalização dos serviços na Secretaria 
Municipal de Obras; 
6.7. As medições dos serviços executados serão efetivadas por engenheiro (s) designado (s) pela 
Secretaria Municipal de Obras; 
6.8. Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto para a primeira e a 
última medição; 
6.9. Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços executados, que não 
estejam discriminados na Planilha Orçamentária de Custos ou em suas eventuais alterações no decurso 
do Contrato; 
6.10. A CONTRATADA só poderá emitir a Nota Fiscal/Fatura, após a emissão pelos responsáveis pela 
fiscalização, do respectivo Boletim de Medição, devendo constar na referida Nota Fiscal/Fatura o nº do 
Termo de Compromisso/Contrato de Repasse e da Concorrência Eletrônica vinculados à presente 
licitação; 
6.11. A medição final e o Termo de Recebimento dos serviços/obra serão elaborados por engenheiros 
designados pelo Município, após concluídos todos os serviços; 
6.12. As medições acompanhadas de cronograma físico-financeiro devidamente atualizado, deverão 
ser encaminhadas pelo engenheiro responsável pela fiscalização dos serviços à Secretaria Municipal de 
Obras; 
6.13. Na medição final ou em medição única será anexado cadastro técnico das obras e/ou serviços 
realizados, com todas as plantas, detalhes e especificações. 
 
CLÁUSULA VII – DO RECEBIMENTO DA OBRA E/OU SERVIÇOS 
7.1. Após a conclusão dos serviços pela contratada, o recebimento dar-se-á pela Secretaria 
Municipal de Obras; através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro/arquiteto e urbanista da 
empresa, responsável técnico pelo serviço e pela comissão de fiscalização do Município;   
7.2. Para o recebimento dos serviços, as Secretarias responsáveis designarão uma Comissão, 
composta por engenheiros da Prefeitura, com no mínimo 02 (dois) técnicos, que vistoriará as 
obras/serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO ou DEFINITIVO, a seu critério; 
7.3. Quando o objeto contratado for concluído, em conformidade com os termos contratuais, será 
lavrado um Termo de Recebimento Provisório, de acordo com o constante no artigo 140, inciso I, alínea 
"a", da Lei nº 14.133/21 e Arts. 22, X – 23, VIII e 25, § único do Decreto nº 11.246, de 27/10/2022, em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, em 03 (três) vias de igual forma e teor, 
todas assinadas por representantes da Prefeitura e pelo Responsável Técnico da CONTRATADA.        
7.4. A Fiscalização do CONTRATANTE emitirá o Termo de Recebimento Provisório, encaminhando-o 
à CONTRATANTE para as providências cabíveis, ficando as 02 (duas) primeiras vias em poder da 
CONTRATANTE, destinando-se a terceira à CONTRATADA. 
7.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ou comissão 
nomeada pela autoridade, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico; 
7.4.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
7.6. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos no contrato. 
7.7. Salvo disposição em contrário constante do edital ou ade ato normativo, os ensaios, os testes e 
as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato, exigidos por normas técnicas 
oficiais, correrão por conta da CONTRATADA. 
7.8. Em se tratando de projeto de obras, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 
7.9. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no 
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contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 
imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
recuperação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.    
 
CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO  
8. A Unidade Administrativa competente do Município de Caeté - MG vinculada à Secretaria 
Municipal de Obras, acompanhará a qualidade dos serviços prestados, o prazo de execução, bem como 
a execução dos termos contratuais a serem firmados de conformidade com o Edital e seus anexos; 
8.1. A prestação dos serviços adquiridos por meio desta licitação será acompanhada, fiscalizada e 
supervisionada por: uma parte da Administração Municipal e a outra Fiscalização Técnica, a critério do 
Município e de acordo com a complexidade dos serviços;        
8.2. A Fiscalização Técnica será exercida por um Arquiteto e / ou um Engenheiro Civil, devidamente 
inscritos no CAU / CREA, respectivamente, designado para tal função pelo Secretário Municipal de 
Obras; 
8.3. A execução dos serviços adquiridos por meio desta licitação será acompanhada e fiscalizada por 
um agente fiscalizador, que será nomeado pelo Sr. Mateus Felipe Marçal do Couto (Secretário Municipal 
de Obras), como responsável pela Gestão do Contrato;  
8.4. O servidor responsável pela gestão do contrato, deverá agir e decidir em nome da contratante, 
inclusive, rejeitar o serviço prestado em desacordo com as especificações do edital; 
8.5. O fiscal acompanhará a prestação dos serviços, bem como dirimir todas as dúvidas que surgirem 
no decorrer da execução, dando ciência de todas as ocorrências ao licitante vencedor, conforme art. 117 
da Lei 14.133/21;  
8.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante 
contratada, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, conforme preceitua o art. 117 §4º 
II da LEI 14.133/21. 
8.7. Todas as Ordens de Serviços e/ou quaisquer comunicações da fiscalização encaminhada à 
Contratada ou vice-versa, serão transmitidas por escrito, devidamente numeradas em duas vias, ficando 
uma em poder da Contratada e outra com o Município e transcritas, obrigatoriamente, no Diário de 
Obras; 
8.8. Comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, bem como qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos mesmos, indicando, em ambos os casos, as medidas para corrigir 
e/ou regularizar a situação; 
8.9. O servidor indicado como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra/serviços 
deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição; 
8.10. Ao término dos trabalhos, à Administração e seu representante procederá à análise final dos 
Projetos e, se todas as solicitações tiverem sido atendidas, será expedido “Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços”, para liberação da última parcela do pagamento. 
8.11. A Secretaria Municipal de Obras, representada pelo Sr. Mateus Felipe Marçal do Couto como 
gestor(es) do Contrato e do(s) Sr.(s) Jefter Artur Abel Siqueira, Fiscal(is) do Contrato acompanhará (ão) 
a qualidade dos serviços prestados, o prazo de execução, bem como a execução dos termos contratuais 
a serem firmados de conformidade com o Edital e seus anexos; 
8.12. A prestação dos serviços adquiridos por meio desta licitação será acompanhada, fiscalizada e 
supervisionada por: uma parte da Administração Municipal e a outra Fiscalização Técnica, a critério do 
Município e de acordo com a complexidade dos serviços;        
8.13. O servidor responsável pela gestão do contrato, deverá agir e decidir em nome do 
CONTRATANTE, inclusive, rejeitar o serviço prestado em desacordo com as especificações do edital; 
8.14. O fiscal acompanhará a prestação dos serviços, bem como dirimir todas as dúvidas que surgirem 
no decorrer da execução, dando ciência de todas as ocorrências a licitante vencedora, conforme art. 117 
da Lei nº 14.133/2021;  
8.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, conforme preceitua o art. 117 
da Lei nº 14.133/2021. 
8.16. Todas as Ordens de Serviços e/ou quaisquer comunicações da fiscalização encaminhada à 
CONTRATADA ou vice-versa, serão transmitidas por escrito, devidamente numeradas em duas vias, 
ficando uma em poder da CONTRATADA e outra com o Município; 
8.17. Comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, bem como qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos mesmos, indicando, em ambos os casos, as medidas para corrigir 
e/ou regularizar a situação; 
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8.18. O servidor indicado como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra/serviços 
deverá assinar e carregar no SIGCON o relatório de fiscalização referente a cada medição; 
8.19. Ao término dos trabalhos, a Administração e seu representante, procederá à análise final dos 
Projetos e, se todas as solicitações tiverem sido atendidas, será expedido “Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços”, para liberação da última parcela do pagamento. 
 
CLÁUSULA IX – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
9.1. A contratação da prestação de serviços terá o prazo de vigência para execução de 03 (três) 
meses, conforme cronograma, contados a partir da assinatura, publicação do Contrato e posterior 
recebimento da Ordem de Execução, que será emitida pelo Secretário Municipal de Obras ou outro 
servidor por ele(s) designado, podendo ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal 
14.133/2021, desde que plenamente justificado, atendendo aos interesses e conveniências da 
Administração; descontados tão somente os dias de chuva e os impraticáveis, devidamente 
registrados; 
9.2. Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes do Cronograma Físico-Financeiro; 
9.3. O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA X – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. O recurso financeiro necessário ao pagamento do objeto licitado está assegurado no Orçamento 
Municipal através da seguinte Dotação Orçamentária: 02.09.15.451.0072.1.087 – 4.4.90.51 – 3274/3353 
– Fonte: 1710 
 
10.2. Os recursos financeiros necessários ao atendimento das despesas a serem realizadas em 
exercícios futuros, estão consignadas no Plano Plurianual e constarão dos orçamentos vigentes ao longo 
do prazo de execução. 
 
CLÁUSULA XI – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL (art. 92, X, XI e 
XIV) 
11.1. O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas do Art. 104 da 
Lei n° 14.133/21.  
11.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei nº 14.133/21, 
as especificadas no Edital. 
11.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato; 
11.4.  Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
licitante vencedora, para perfeita execução dos serviços do objeto licitado;  
11.6. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato. 
11.7. Credenciar perante a CONTRATADA mediante documento hábil, servidores autorizados a 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente 
com o instrumento pactuado, quando em atividade de monitoramento/vistoria, fiscalização e auditoria; 
11.8. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do 
Contrato de forma satisfatória; 
11.9. Notificar a CONTRATADA por escrito, quando houver ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas na 
prestação dos serviços por seu preposto; 
11.10. O MUNICÍPIO DE CAETÉ não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou 
futura de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da CONTRATADA relativos às 
obrigações assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem 
ocorrer; 
11.11. O MUNICÍPIO DE CAETÉ fiscalizará mensalmente o recolhimento dos depósitos para o FGTS e 
das contribuições ao INSS por parte da empresa prestadora dos serviços contratados, com relação a 
todos os trabalhadores relacionados à prestação dos serviços correspondentes, a fim de que as mesmas 
apresentem as guias de recolhimento das referidas obrigações sociais devidamente quitadas;  
11.12. Caso seja constatado o descumprimento das obrigações trabalhistas por parte da empresa 
responsável pela prestação dos serviços, seja em decorrência da fiscalização ou por qualquer outro meio 
hábil e idôneo para a comprovação da irregularidade, o Município deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados da constatação da irregularidade, a aplicar a multa prevista no instrumento do contrato 
para a hipótese de descumprimento de suas cláusulas; 
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11.13. Com relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 
disposto na Lei Complementar nº 116/03, e Legislação Municipal aplicável; 
11.14. O Município de Caeté; obriga-se a informar à CONTRATADA com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias corridos, a data prevista para o início da obra/serviços; 
11.15. O MUNICÍPIO DE CAETÉ deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da prestação de 
serviço a título de contribuição previdenciária, caso a empresa não apresente as guias de 
recolhimento juntamente com a Nota Fiscal devidamente quitada; 
11.16. O MUNICÍPIO procederá, após a finalização da obra, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
competente, a devida averbação da edificação no documento de propriedade do imóvel, se for o caso; 
11.17. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos das faturas apresentadas pela CONTRATADA, 
correspondentes aos serviços prestados; 
11.18. Aplicar à CONTRATADA as penalidades, quando for o caso; 
11.19. Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou 
adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA; 
11.20. Comunicar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio do preposto regularmente 
credenciado, bem como através de livro de ocorrências, e-mails, ofícios e outros meios documentados; 
11.21. O Município de Caeté obriga-se a informar à "CONTRATADA" com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias corridos, a data prevista para o início da obra/serviços; 
11.22. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
 
CLÁUSULA XII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Firmar Contrato com este Município, conforme normas e condições fixadas no Edital e seus 
Anexos; 
12.2. Prestar serviço adequado, de acordo com as normas técnicas e legislações aplicáveis, previstas 
em sua Proposta e no Contrato; 
12.3. Executar os serviços seguindo rigorosamente as especificações das Planilhas de Custos, 
Memória de Cálculo, Croquis e Cronograma de Execução, sendo-lhes vedado introduzir modificações 
nas especificações e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do CONTRATANTE, 
através do responsável técnico da Secretaria de Obras; 
12.4. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais a serem utilizados na execução da 
obra/serviços; inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto contratado;  
12.5. A CONTRATADA deverá antes de iniciar as obras, afixar em local de fácil visibilidade, placa 
identificativa e informativa, durante a execução do objeto da licitação, sem qualquer caráter de promoção 
pessoal de Gestores Públicos, conforme modelo disponibilizado no sítio eletrônico da SE – SEGOV – 
www.governo.mg.gov.br, indicando que se trata de uma obra do Município de Caeté-MG, o nome da 
empresa  que a está executando, a origem dos recursos, prazo de execução e valores, respeitadas as 
vedações e regras do período eleitoral;    
12.6. Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras/serviços informação sobre canal para o 
registro de denúncias, reclamações e elogios; conforme previsto no “Manual de Identidade Visual, 
disponível no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Governo – SEGOV – www.governo.mg.gov.br; 
12.7. Seguir as recomendações expressas na Lei nº 6.514 de 22.12.77 e Normas Regulamentadoras 
(NRs) relativas à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela Portaria nº 3.214, 
de 08 de junho de 1978, em especial as NRs nºs 4, 7 e 18, que entraram em vigor em julho de 1995;  
12.8. Fornecer e instalar os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no 
decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do 
Ministério do Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários;  
12.9. Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao 
desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da 
Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários;  
12.10. Todos os equipamentos de segurança deverão ser de boa qualidade, possuindo Certificado de 
Aprovação emitido pelo Ministério do Trabalho;  
12.11. Quando da entrega do equipamento de proteção individual, deverá solicitar a assinatura do 
empregado no recibo comprobatório da entrega do EPI, devendo o mesmo ser arquivado no local de 
trabalho para fins de fiscalização;  
12.12. Quando informado pelo empregado e comprovado que o equipamento de proteção individual, foi 
danificado ou extraviado, este deverá ser substituído imediatamente;  
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12.13. A CONTRATADA deverá emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução da 
obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Agronomia, Engenharia e Arquitetura (CREA) 
e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em cumprimento ao art. 1º da Lei 6.496/1977; 
12.14. Assegurar, durante a execução das obras/serviços, a proteção e a conservação dos serviços 
realizados; 
12.15. Assegurar para que um arquiteto acompanhe a obra em tempo integral; 
12.16. Estar em dia com os cofres municipais do seu Município sede; 
12.17. Permitir aos funcionários do CONTRATANTE encarregados da fiscalização, livre acesso, a 
qualquer época, às instalações e locais de serviços; 
12.18. Cumprir os prazos de entrega pactuados; 
12.19. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelos ônus trabalhista, previdenciário e acidentário dos 
seus funcionários envolvidos no Contrato, bem como, pelo pagamento de outros encargos prescritos em 
Lei;  
12.20. Cumprir e responder às determinações da Legislação e das normas relativas à higiene, medicina 
e segurança do trabalho; 
12.21. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução da obra, ou seja, do Município de 
Caeté;  
12.22. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (Vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (Cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos, de acordo com o que preceitua o Art. 125, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
12.23. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os materiais e equipamentos a 
serem utilizados na execução da obra/serviços;  
12.24. É de responsabilidade da CONTRATADA a retirada de todo o entulho, proveniente da 
obra/serviço executado; 
12.25. Compatibilizar o objeto a ser executado com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 
12.26. Observar e fazer cumprir todas as obrigações de ordem salarial, trabalhista, acidentária, 
previdenciária, bem como as de natureza civil e/ou penal, tais como definidos na legislação brasileira, 
referentes ao seu pessoal;  
12.27. A despesa com transporte e a alimentação dos funcionários necessários à execução da obra são 
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 
12.28. Cuidar para que a obra/serviços permaneçam limpos, livre de entulhos e restos de materiais 
tanto no decorrer da execução, como por ocasião da entrega definitiva;  
12.29. Providenciar todas as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART – projetos e da obra junto 
ao CREA/MG e/ou CAU/MG, e encaminhar cópia a “CONTRATANTE”, antes do início dos serviços;  
12.30. Não contratar durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por finalidade, até o terceiro grau, art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
12.31. Arcar com todos os ônus decorrente de equívoco quanto a descrição de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso a 
previsão inicial de sua proposta não seja satisfatório para atender ao objeto do contrato, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso III, alínea “d” da Lei nº 14.133/2021. 
12.32. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de 
domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela 
municipalidade; 
12.33. O Contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o 
repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do objeto Contratado. 
 
CLÁUSULA XIII– DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
13.1. São prerrogativas do CONTRATANTE todas aquelas previstas no art. 104 da Lei Federal nº 
14.133/21: 
13.1.1. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da CONTRATADA; 
13.1.2. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei; 
13.1.3. Fiscalizar sua execução; 
13.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
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13.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto 
do Contrato nas hipóteses de: 
a) risco à prestação de serviços essenciais; 
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela CONTRATADA, 
inclusive após extinção do Contrato; 
13.2. Na hipótese prevista no subitem 10.1.1., as cláusulas econômico-financeiras do Contrato 
deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual; 
13.3. Fiscalizar a execução do presente Contrato, através de ampla, irrestrita e permanente 
fiscalização de todas as fases da execução dos serviços, objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
14.1. Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos serviços, objeto deste 
Contrato, poderá ser determinada pelo CONTRATANTE, mediante assinatura de Termos Aditivos, 
observadas as normas legais vigentes; 
14.2. Este Contrato poderá ser alterado, unilateralmente, ou por acordo entre as partes, nos casos 
previstos no art. 124 da Lei n° 14.133/21; 
14.3. No interesse da Administração Pública, o valor inicial da obra poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 125, da Lei nº 
14.133/21; 
14.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput, do art. 124, da Lei nº 14.133/21, a 
CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme preceitua o art. 
125, da Lei nº 14.133/21;  
14.5. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, exceto 
as supressões resultantes de acordo entre as partes; 
14.6. A CONTRATADA deverá manter durante a vigência do processo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, devendo comunicar a Administração Municipal, imediatamente, qualquer alteração que 
possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de 
validade expirado. 
 
CLÁUSULA XV – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 
sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Caeté, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 
10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição; 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto; 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 
a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
15.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em 
especial aos artigos 155 a 163; 
15.3. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do Contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
15.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta cláusula as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
15.6. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 15.5, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na alínea “a” do subitem 15.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
15.7. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 14.5, calculada na forma do edital ou do Contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do Contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no subitem 15.3; 
15.8. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 15.5 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 15.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos; 
15.9. A sanção prevista na alínea “d” do subitem 14.5 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem 15.3, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 15.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 15.8, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
15.10. A sanção estabelecida na alínea “d” do subitem 15.5 será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do Secretário Municipal; 
15.11. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 15.4 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do subitem 15.4; 
15.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
15.13. A aplicação das sanções previstas no subitem 15.4 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
15.14. Na aplicação da sanção prevista na alínea “b” do subitem 15.4, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
15.15. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 15.4 requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou a 
CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
15.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei; 
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15.17. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal; 
15.18. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em Contrato. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei; 
15.19. É admitida a reabilitação do licitante ou CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste subitem. 
 
CLÁUSULA XVI – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
16.1. As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade 
técnica do Engenheiro (a) _________________________ [Arquiteto (a), se for o caso], que fica 
autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em matéria 
técnica; 
16.2. A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula como Responsável 
Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o respectivo encerramento; 
16.3. O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído por outro de 
mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA XVII – DA SUSPENSÃO 
17.1. Este Contrato poderá ser suspenso por razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade competente da administração pública, a que 
esteja subordinado o CONTRATANTE e exaradas no procedimento administrativo a que se refere o 
Contrato, podendo ser retomado, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração conforme previsto na Lei nº 14.133/2021; 
17.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente por igual período. 
 
CLÁUSULA XVIII – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.1. Poderá o município de Caeté, nos termos e condições estabelecidas pela legislação vigente, 
extinguir o presente Contrato, unilateralmente ou mediante prévio acordo com a CONTRATADA, 
ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/21; 
18.2. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o Contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
CONTRATADA; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
CONTRATANTE;  
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i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 
18.3. A CONTRATADA terá direito à extinção do Contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/21; 
b) suspensão de execução do Contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo Contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental; 
18.4. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 18.3 observarão 
as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
b) assegurarão a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, na forma da alínea “d”, do inciso II, do caput do art. 124, da Lei nº 14.133/21; 
18.5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/21 deverão ser notificados pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais; 
18.6. A extinção do Contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial; 
18.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo; 
18.8. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção; 
c) pagamento do custo da desmobilização. 
18.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/21, as seguintes consequências: 
a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do Contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 
➢ Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
➢ Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
➢ Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
➢ Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do Contrato pela seguradora, 
quando cabível; 
d) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas; 
18.10. Na hipótese da alínea “b” do subitem 18.9, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 
do Secretário Municipal competente, conforme o caso.  
 
CLÁUSULA XIX – DO REAJUSTAMENTO 
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19.1. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior 
a 01 (um) ano. 
19.2. O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da CONTRATADA, 
após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
pela variação do índice INCC ou outro que vier a substituí-lo. Os montantes dos pagamentos serão 
reajustados na forma da lei, com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 
 

 
I1 – Io  

R = ----------- x V  
Io 

 
Onde: 
R = Valor de reajustamento 
I1 = Índice referente ao mês da medição. 
Io = Índice referente ao mês da apresentação da proposta  
V = Valor dos serviços realizados a preços iniciais 
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
19.5.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA XX – DA CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 
20.1. É vedado à CONTRATADA sublocar, total ou parcialmente o Contrato, ou qualquer importância 
devida ou que venha a sê-lo. O Contrato não poderá ser cedido, caucionado, transferido ou de outra 
forma comprometido, sem o prévio consentimento do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA XXI – DOS CASOS OMISSOS/DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/21 e demais normas de licitações e Contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos Contratos; 
21.2. A CONTRATADA fica obrigada a, durante a vigência deste Contrato, atender a todos os pedidos 
de prestação dos serviços, não se admitindo a procrastinação da prestação, a que título for salvo casos 
fortuitos ou de força maior que independam da sua vontade; 
21.3. A recusa da CONTRATADA em retirar a Nota de Empenho e a Ordem de Fornecimento ou 
descumprir os prazos de entrega estabelecidos neste Contrato caracterizará inexecução total e 
acarretará a aplicação das penalidades previstas neste Contrato; 
21.4. Os serviços decorrentes deste Contrato serão para todos os fins de direito, tratados como 
contratações autônomas e independentes; 
21.5. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte do 
CONTRATADA não importará de forma alguma em alteração contratual ou novação; 
21.6. Este Contrato rege-se pelos preceitos de direito público, em especial as disposições da Lei nº 
14.133/21, aplicando-se lhe, ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA XXII – DA PUBLICAÇÃO 
22.1. A eficácia jurídica deste instrumento contratual depende da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial do Município, que deverá ser promovida pelo CONTRATANTE, no prazo e forma previstos no art. 
72, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA XXIII – DO FORO 
23.1. Fica eleito o foro da Comarca de CAETÉ/MG, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas 
ou pendências oriundas do presente instrumento, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja; 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) 
vias de igual forma e teor, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo. 
 
Como alternativa à assinatura física do acordo, as partes declaram e concordam que a assinatura 
mencionada poderá ser efetuada em formato eletrônico. As partes reconhecem a veracidade, 
autenticidade, integridade, validade e eficácia deste acordo e seus termos, incluindo seus anexos, nos 
termos do art. 219 do Código Civil, em formato eletrônico e/ou assinado pelas partes por meio de 
certificados eletrônicos, ainda que sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos 
termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (“MP nº 2.200-2”).  
 
Caso a assinatura digital seja realizada em data posterior a data de assinatura estabelecida no Contrato 
ficam convalidados todos os atos administrativos e direitos a partir da data da assinatura. Tal assinatura 
fundamenta-se na Lei Federal nº 14.063/2020.  
 
 
Caeté, ..... de ............... de 2025. 
  

 

JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 

MATEUS FELIPE MARÇAL DO COUTO 
Secretário Municipal de Obras 

 
 
 

________________________________ 
Representante da Empresa / CPF 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. _______________________________________________ CPF: ____________________ 
 
2 ________________________________________________ CPF: ____________________ 
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